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EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente 

           AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto parte da Lei Municipal n.º 5.456, de 17 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a matrícula em vagas públicas para os níveis de ensino infantil e fundamental regulares de educação no Município de Canoas, com a redação conferida pela Lei Municipal n.º 5.793, de 04 de dezembro de 2013, ambas do Município de Canoas.

Ainda, para evitar o efeito repristinatório indesejado, necessário impugnar a redação original da Lei n.º 5.456/2009 do Município de Canoas.

A presente ação está sendo intentada, pelas seguintes razões de direito:

1. Para uma melhor compreensão da temática e para que se tenha conhecimento da totalidade do texto da Lei Municipal n.º 5.456/2009, com as modificações trazidas pela Lei Municipal n.º 5.793/2013, importa transcrever a normativa na íntegra:

LEI Nº 5456, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.

DISPÕE SOBRE A MATRÍCULA EM VAGAS PÚBLICAS PARA OS NÍVEIS DE ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL REGULARES DE EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE CANOAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O Prefeito Municipal de Canoas,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

CAPÍTULO I

DAS VAGAS NO ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 1º - Todas as crianças e jovens, em idade escolar, domiciliados em Canoas terão assegurada vaga disponibilizada pelo Município no nível fundamental de ensino, nos termos dos arts. 208, inc. I, e 211, § 2º, da Constituição Federal. 

Parágrafo Único - A Secretaria Municipal de Educação (SME) dará ampla divulgação anualmente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias de seu início, ao calendário de matrículas e rematrículas no ensino fundamental, mencionando a documentação necessária e as datas dos eventos. 

SEÇÃO I

DAS REMATRÍCULAS NO ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 2º - Os pais ou responsáveis pelos alunos matriculados no ensino fundamental, no ano em curso, em escolas da rede pública municipal e em vagas disponibilizadas pelo Município em escolas comunitárias, confessionais e filantrópicas deverão realizar a rematrícula destes para o período letivo subsequente, na escola a qual o educando está vinculado, no período de 13 (treze) a 30 (trinta) de outubro do ano em curso, portando a documentação requerida pela SME.

§ 1º - Mesmo no caso das rematrículas ocorridas diretamente nas escolas privadas de ensino fundamental comunitárias, confessionais e filantrópicas, a responsabilidade pelo procedimento será da SME, que disponibilizará servidores e infra-estrutura para o processo.

§ 2º - Os alunos que eventualmente estejam matriculados no ano em curso em vaga disponibilizada pelo Município nas demais escolas privadas deverão fazer a inscrição prévia para o período letivo subsequente juntamente com os alunos novos, nos termos do art. 4º. 

Art. 3º - Os alunos matriculados no ano em curso na rede pública de ensino fundamental que requererem a rematrícula serão alocados para o ano letivo subsequente na mesma escola, desde que haja nela a seriação necessária, ressalvado o direito ao pedido de transferência a ser apresentado nos prazos e locais estipulados no art. 7º. 

SEÇÃO II

DAS MATRÍCULAS DE ALUNOS NOVOS NO ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 4º - Os pais ou responsáveis pelas crianças e jovens em idade escolar não matriculados no ano em curso, ou que estejam matriculados em vaga disponibilizada pelo Município nas escolas privadas mencionadas no art. 2º, § 2º, deverão realizar inscrição prévia à matrícula na rede de escolas públicas municipais de ensino fundamental, levando consigo a documentação requerida pela SME, no período de 13 (treze) a 30 (trinta) de outubro do ano anterior ao período letivo objetivado. 

§ 1º - Poderão ser utilizados instrumentos de tecnologia da informação e comunicação, para realização de inscrições não presenciais, a critério da SME. 

§ 2º - Poderá ser, outrossim, realizada estratégia centralizada de inscrições, sempre observado os critérios de eficiência e economicidade na decisão pela medida. 

Art. 5º - Concluído o período de inscrições, a SME processará a totalidade dos pedidos, buscando, pela ordem de inscrição, alocar os alunos nas escolas públicas mais próximas de suas residências. 

Parágrafo Único - Sempre que possível, será observada pela SME, para alocação dos alunos, a ordem de preferência indicada pelos pais ou responsáveis no ato da inscrição. 

Art. 6º - A matrícula dos alunos novos, após o recebimento, processamento e publicação dos resultados de alocação das inscrições prévias por parte da SME, ocorrerá diretamente na escola em que foi disponibilizada a vaga, no período de 11 (onze) a 20 (vinte) de janeiro do ano letivo objetivado. 

Parágrafo Único - A SME divulgará, em prazo hábil, a lista de disponibilização de vagas mencionada no caput. 

SEÇÃO III

DAS TRANSFERÊNCIAS DE ESCOLA

Art. 7º - As solicitações de transferência ocorrerão entre os dias 11 (onze) e 20 (vinte e um) de janeiro do ano letivo objetivado, nos mesmo locais disciplinados pelo art. 6º. 

Art. 8º - A matrícula dos alunos que tiveram sua solicitação de transferência aceita pela SME será realizada na escola de destino entre os dias 8 (oito) e 12 (doze) de fevereiro do ano letivo objetivado. 

SEÇÃO IV

DA DISPONIBILIZAÇÃO TEMPORÁRIA DE VAGAS PÚBLICAS EM ESCOLAS PRIVADAS

Art. 9º - Em caso de falta de vagas suficientes na rede pública de ensino fundamental, fica o Município autorizado a firmar contratos e convênios com entidades comunitárias, confessionais e filantrópicas, nos termos do art. 213 da Constituição Federal, para fins de garantia do direito fundamental à educação. 

Parágrafo Único - O Município envidará esforços para disponibilizar a totalidade das vagas requeridas na rede pública de ensino fundamental, buscando alocar os recursos necessários a tal desiderato no menor prazo possível, nos termos do art. 213, § 1º da Constituição Federal. 

CAPÍTULO II

DAS VAGAS NO ENSINO INFANTIL

Art. 10 - O Município envidará esforços para ampliar progressivamente o oferecimento de vagas públicas de educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade, nos termos do arts. 208, inc. IV, e 211, § 2º, da Constituição Federal, com prioridade às crianças vinculadas a famílias de menor poder aquisitivo. 

§ 1º - Observados os arts. 212, § 3º, e 213, § 1º, da Constituição Federal, as vagas eventualmente disponibilizadas pelo Município na rede privada de ensino infantil e as matrículas de alunos novos na rede pública de ensino infantil observarão o critério de insuficiência de recursos das crianças e de suas famílias, nos termos desta Lei. 

§ 2º - A SME dará ampla divulgação anualmente, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias de seu início, ao calendário de matrículas e rematrículas no ensino infantil, mencionando a documentação necessária e as datas dos eventos. (REDAÇÃO ANTERIOR)
§ 2º - A SME dará ampla divulgação anualmente, ao calendário de matrículas e rematrículas no ensino infantil, mencionando a documentação necessária e as datas dos eventos. (Redação dada pela Lei nº 5793/2013) 

SEÇÃO I

DAS REMATRÍCULAS NO ENSINO INFANTIL

Art. 11 - Os pais ou responsáveis pelos alunos matriculados no ensino infantil, no ano em curso, em escolas da rede pública municipal, que apresentarem frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) até o mês de outubro, inclusive, deverão realizar a rematrícula destes para o período letivo subsequente, na escola à qual o educando está vinculado, no período de 8 (oito) a 17 (dezessete) de novembro do ano em curso, portando além da comprovação de renda de ambos os pais ou responsáveis, os demais documentos requeridos pela SME. 

§ 1º - Os pais ou responsáveis pelos alunos que não atingirem a frequência mínima estipulada no caput e que comprovem insuficiência de recursos deverão fazer a inscrição juntamente com os alunos novos, nos termos do art. 13. 

§ 2º - Os pais ou responsáveis pelos alunos matriculados em escolas privadas em vagas disponibilizadas pelo Município no ano em curso, que atingirem a frequência mínima estipulada no caput e que comprovarem insuficiência de recursos (art. 13, § 1º) terão a vaga assegurada para o período letivo subsequente, desde que realizem a inscrição prévia nos termos do art. 13, bem como a matrícula nos termos do art. 20, não havendo garantia de manutenção do educando na mesma escola. (REDAÇÃO ANTERIOR)
§ 2º - Os pais ou responsáveis pelos alunos matriculados em escolas privadas em vagas disponibilizadas pelo Município no ano em curso, que atingirem a frequência mínima estipulada no caput e que comprovarem insuficiência de recursos, terão a vaga assegurada para o período letivo subsequente, desde que realizem a matrícula nos termos do art. 20, não havendo garantia de manutenção do educando na mesma escola. (Redação dada pela Lei nº 5793/2013) 

§ 3º - Para fins da realização da rematrícula e das inscrições prévias, a SME divulgará em prazo hábil a relação dos alunos matriculados no ano em curso, tanto da rede pública, quanto da privada, que apresentarem frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) até o mês de outubro, inclusive. 

Art. 12 - Os alunos matriculados no ano em curso na rede pública de ensino infantil, abarcados pelo caput do art. 11, que requererem a rematrícula serão alocados para o ano letivo subsequente na mesma escola. 

SEÇÃO II

DAS MATRÍCULAS DE ALUNOS NOVOS NO ENSINO INFANTIL

Art. 13 - Os pais ou responsáveis pelas crianças até 5 (cinco) anos, com comprovada insuficiência de recursos, não matriculadas no ano em curso, ou que estejam matriculados em vaga disponibilizada pelo Município em escola privada e tenham atingido a frequência mínima exigida (art. 11, § 2º), ou, ainda, que tenham obtido na rede pública de ensino infantil, no ano em curso, frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) até o mês de outubro, inclusive (art. 11, § 1º), deverão realizar inscrição prévia à matrícula em qualquer das sedes das Subprefeituras Distritais, levando consigo a documentação requerida, no período de 17 (dezessete) a 30 (trinta) de novembro do ano anterior ao período letivo objetivado.

§ 1º - Para os fins desta Lei, considera-se insuficiência de recursos a renda familiar per capita não superior a 1 (um) salário-mínimo e 1/2 (meio), a teor do disposto na Lei Federal nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005 (PROUNI).

§ 2º - Poderão ser utilizados instrumentos de tecnologia da informação e comunicação, para realização de inscrições não presenciais, a critério da SME.

§ 3º - Poderá ser, outrossim, realizada estratégia centralizada de inscrições, sempre observado os critérios de eficiência e economicidade na decisão pela medida. (REDAÇÃO ANTERIOR)
Art. 13 - Deverão realizar inscrição prévia à matrícula, em período e locais estabelecidos no edital, os pais ou responsáveis pelas crianças até 5 (cinco) anos:

I - com comprovada insuficiência de recursos, não matriculadas no ano em curso; 

II - matriculadas na rede pública de ensino infantil, com frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento), nos termos do § 1º do art. 11 desta Lei.

§ 1º - A distribuição de vagas ocorrerá conforme previsto no art. 16 desta Lei, considerando a faixa etária do aluno, na seguinte forma:

I - trinta por cento (30%): para crianças beneficiárias do Programa Bolsa Família;

 II - setenta por cento (70%): para crianças que atendam as condições previstas no § 2º deste artigo.

§ 2º - Para os fins desta Lei, considera-se insuficiência de recursos a renda familiar per capita não superior a um salário mínimo nacional.

§ 3º - Poderão ser utilizados instrumentos de tecnologia da informação e comunicação, para realização de inscrições não presenciais, a critério da SME ou, sempre observado os critérios de eficiência e economicidade na decisão pela medida realizada, estratégia centralizada de inscrições.

§ 4º - A inscrição poderá ser realizada em qualquer das sedes das Subprefeituras Distritais. 
(Redação dada pela Lei nº 5793/2013)

Art. 14 - Concluído o período de inscrições, a SME analisará a documentação das crianças e de seus pais ou responsáveis, divulgando a relação dos aptos ao sorteio, no máximo no dia 21 de dezembro do ano anterior ao período letivo objetivado. (REDAÇÃO ANTERIOR)
Art. 14 - Concluído o período de inscrições, a SME irá analisá-las e divulgar a relação dos aptos ao sorteio, no período estabelecido no edital. (Redação dada pela Lei nº 5793/2013)

§ 1º - No mesmo prazo do caput, a SME divulgará a relação dos alunos matriculados no ano em curso em escolas privadas que terão suas vagas asseguradas (art. 11, § 2º) para o período letivo subsequente.

§2º - O período para recursos, a serem apresentados diretamente na SME, em horário de expediente, compreende os dias 22 e 23 de dezembro do ano anterior ao período letivo objetivado, devendo as respostas ser proferidas impreterivelmente, com as listagens finais homologadas, em até 3 (três) dias. (REDAÇÃO ANTERIOR)
§ 2º - O período para recursos, a serem apresentados diretamente na SME, em horário de expediente, compreende 2 (dois) dias úteis após a divulgação da relação de aptos ao sorteio, devendo as respostas ser proferidas impreterivelmente, com as listagens finais homologadas, em até 3 (três) dias. (Redação dada pela Lei nº 5793/2013)
Art. 15 - No dia 28 (vinte e oito) de dezembro do ano anterior ao período letivo objetivado, a SME realizará sorteio público centralizado entre os candidatos aptos (art. 14, caput), estabelecendo a ordem de alocação em listagem municipal única que compreenderá a totalidade dos candidatos, do primeiro ao último. (REDAÇÃO ANTERIOR)
Art. 15 - A SME realizará sorteio público, data exposta no edital, centralizado entre os candidatos aptos (caput do art. 14 desta Lei), estabelecendo a ordem de alocação em listagem municipal única que compreenderá a totalidade dos candidatos, do primeiro ao último. (Redação dada pela Lei nº 5793/2013)
§ 1º - Será garantido aos representantes da Defensoria Pública, do Ministério Público, do Poder Judiciário, do Conselho Municipal de Educação, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como dos pais e responsáveis interessados direito à ampla fiscalização do processo de sorteio.

§ 2º - Será dada pela SME, imediatamente, ampla divulgação à listagem municipal única oriunda do sorteio público centralizado.

Art. 16 - Estabelecida a ordem de alocação, a SME procederá à distribuição da totalidade de vagas da rede pública municipal de ensino infantil remanescentes das rematrículas, dividindo os alunos que têm a vaga assegurada (art. 14, § 1º) e os candidatos sorteados pelas quatro Subprefeituras Distritais de acordo com o local de suas residências, nos termos da Lei Municipal nº 5.376, de 21 de janeiro de 2009.

§ 1º - Após a divisão mencionada no caput, os alunos que têm a vaga assegurada serão primeiramente alocados nas vagas disponíveis em seu distrito de residência.

§ 2º - Restando vagas na rede pública municipal de ensino infantil em qualquer dos distritos após o procedimento do parágrafo anterior, haverá a alocação dos candidatos melhor classificados pelo sorteio, devidamente divididos conforme o caput, nas vagas disponíveis naquele distrito.

§ 3º - Caso as vagas de um determinado distrito não sejam suficientes para alocação dos alunos que têm a vaga assegurada, o Município procederá à alocação prioritária destes alunos conforme os artigos seguintes.

Art. 17 - Esgotadas as vagas na rede pública municipal de ensino infantil pelo procedimento do artigo anterior e ainda restando candidatos não contemplados com vagas, o Município fica autorizado a firmar contratos e convênios com entidades privadas a fim de ampliar a capacidade de oferta imediata de vagas públicas de educação infantil, sempre observado o limite orçamentário e financeiro da SME.

§ 1º - Serão adquiridas pelo Município, primeiramente, a totalidade de vagas disponíveis nas entidades comunitárias, confessionais e filantrópicas circunscritas em Canoas, nos termos do art. 213 da Constituição Federal, utilizando-se, para alocação dos alunos nestas vagas, sistemática idêntica à do art. 16.

§ 2º - Esgotadas, igualmente, as vagas no ensino infantil disponíveis no Município em entidades comunitárias, confessionais e filantrópicas, poderão ser adquiridas, em número a ser previamente estipulado pela SME, vagas nas demais escolas privadas de ensino infantil, não havendo garantia de alocação da totalidade dos candidatos ordenados pelo sorteio.

§ 3º - Caso levado a cabo o procedimento do parágrafo anterior, a SME realizará licitação pública para registro de preços em cada Subprefeitura Distrital, a fim de obter os melhores valores individuais por vaga adquirida.

§ 4º - O Município envidará esforços para disponibilizar a totalidade das vagas requeridas na rede pública e comunitária de ensino infantil, buscando alocar os recursos necessários a tal desiderato no menor prazo possível, nos termos do art. 213, § 1º da Constituição Federal.

Art. 18 - Para alocação dos candidatos nas escolas privadas dispostas no § 2º do artigo anterior, o Município observará a seguinte sistemática: 

I - Será observada, rigorosamente, a ordem classificatória única oriunda do sorteio público centralizado (art. 15), já subtraída dos candidatos alocados em vagas públicas e daqueles alocados nas entidades privadas comunitárias, confessionais e filantrópicas (art. 17, § 1º);
II - Os candidatos serão alocados, pela ordem, nas vagas adquiridas pelo Município, no quadrante correspondente à Subprefeitura Distrital em que se localizar seu endereço residencial, até o número limite estipulado pela SME (art. 17, § 2º);
III - No âmbito de cada Subprefeitura Distrital, será igualmente observado o critério de menor preço da vaga individual, obtido pelo procedimento licitatório do § 3º do artigo anterior, priorizando-se a escola mais próxima à residência do aluno em caso de preços iguais.
Parágrafo Único - Será adquirida, no mínimo, a totalidade das vagas necessárias a garantir a alocação dos alunos que têm a vaga assegurada, que serão distribuídos antes dos demais.
Art. 19 - Concluído o processo de distribuição, a listagem final de alocação, por escola, será divulgada pela SME.
Art. 20 - No período compreendido entre os dias 18 (dezoito) e 28 (vinte e oito) de janeiro do ano letivo objetivado, os pais ou responsáveis dos candidatos contemplados com vagas na rede pública de ensino infantil, bem como daqueles contemplados com vagas nas escolas privadas em geral, deverão realizar a matrícula diretamente na SME, em horário de expediente.
Art. 21 - Caso ao longo do ano se verificar o abandono de vaga disponibilizada pelo Município na rede pública ou em escolas privadas, caraterizado por faltas injustificadas a mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou 45 (quarenta e cinco) dias intercalados, será cancelada a respectiva matrícula.
§ 1º - Nas ocorrências disciplinadas pelo caput, em caso de vaga da rede pública ou das entidades comunitárias, confessionais ou filantrópicas, será a mesma suprida imediatamente conforme a sistemática do art. 16.
§ 2º - Em caso de vaga nas demais escolas da rede privada, será adotada a sistemática do Art. 18, ainda que implique a alocação de vaga em outra escola.
§ 3º - A mesma sistemática deste artigo será observada em caso de abertura de novas vagas públicas ao longo do período letivo.
Art. 22 - Os contratos a serem firmados com as escolas privadas arroladas pelo art. 17, § 2º, conterão cláusula expressa a permitir a variação do número de vagas adquiridas ao longo do ano, pagando o Município unicamente pelas vagas efetivamente ocupadas.
CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 23 - O Município fica autorizado a adotar, nas escolas comunitárias, confessionais e filantrópicas conveniadas ou contratadas de acordo com esta Lei, onde houver a aquisição da totalidade das vagas disponíveis, os programas de alimentação escolar e cessão de uniformes executados na rede pública municipal.
Art. 24 - As datas mencionadas nesta Lei poderão ser modificadas por Decreto do Prefeito Municipal, desde que garantido prazo razoável entre a alteração e o período de início do calendário de matrículas e rematrículas.
Art. 25 - Ficam convalidados os procedimentos e prazos adotados pela SME para a realização da matrícula para 2010 na educação infantil e fundamental até a data de publicação desta Lei, seguindo-se, a partir de então, o aqui disposto.
Art. 26 - A critério da SME, poderá ser realizado sorteio público centralizado, nos moldes do art. 15, para vagas disponíveis em turno parcial, ocasião em que será emitida uma listagem municipal única para o turno integral e outra para o turno parcial, observando-se os demais procedimentos do art. 16 e seguintes.
Art. 26 A - Serão ofertadas as vagas aos alunos da pré-escola, em atendimento à Lei Federal nº 12.796, de 4 de abril de 2013, nos seguintes turnos:
§ 1º - Turno parcial, com duração de 4h (quatro horas);
§ 2º - Turno integral, com duração de 9h (nove horas), sendo o atendimento das 8h (oito horas) às 17h (dezessete horas).
Parágrafo Único - Para a disponibilização de vaga em turno integral, as famílias deverão atender ao requisito expresso no § 1º, do art. 13 desta Lei, e comprovar o período de jornada de trabalho dos responsáveis. (Redação acrescida pela Lei nº 5793/2013)
Art. 27 - É terminantemente proibido às escolas privadas contratadas e conveniadas com o Município a cobrança de quaisquer taxas e valores, a qualquer título, diretamente dos alunos contemplados com vagas disponibilizadas com recursos públicos, sob pena de rescisão dos contratos e denúncia dos convênios.
Art. 28 - Os alunos matriculados na 7ª série, no ano de 2009, em vagas disponibilizadas pelo Município em escolas privadas de qualquer natureza e que tenham concluído seus estudos com aproveitamento, serão mantidos, no ano de 2010, na 8ª série, nas mesmas escolas, ficando o Município autorizado a firmar com tais instituições os contratos e convênios necessários.
Art. 29 - As despesas oriundas desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria da SME, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico e do Salário Educação, podendo haver alocação, igualmente, de recursos livres do Tesouro Municipal, caso necessário.
Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 31 - Fica revogada a Lei Municipal nº 5.380, de 13 de fevereiro de 2009.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANOAS, dezessete de dezembro de dois mil e nove (17.12.2009).
JAIRO JORGE DA SILVA
Prefeito Municipal
RAMAIS DE CASTRO SILVEIRA
Procurador Geral do Município
MARIO LUIS CARDOSO
Secretário Municipal das Relações Institucionais
ROBSON ATHAYDES MEDEIROS
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão
MARCOS ANTONIO BOSIO
Secretário Municipal da Fazenda
PAULO ROBERTO RITTER
Secretário Municipal de Educação 

O objeto da demanda, no entanto, não é o texto integral transcrito, mas sim, parte da Lei n.º 5.456, de 17 de dezembro de 2009, com a redação que lhe foi dada pela Lei 5.793, de 04 de dezembro de 2013, ambas do Município de Canoas, qual seja:
a) as expressões contidas no artigo 10, caput, parte final: com prioridade às crianças vinculadas a famílias de menor poder aquisitivo;

b) as expressões contidas na parte final do artigo 11, caput, e nos seus parágrafos 1º e 2º: além da comprovação de renda de ambos os pais ou responsáveis (parte final do caput do artigo 11); e e que comprovem insuficiência de recursos (parágrafos 1º e 2º do artigo 11);

c) as expressões contidas no artigo 17, caput, parte final, e do seu parágrafo 2º: não havendo garantia de alocação da totalidade dos candidatos ordenados pelo sorteio; 

Essencial consignar, nesse particular, que a retirada das expressões destacadas não compromete o conteúdo dos dispositivos em que elas estão inseridas.

Pleiteia-se, também, a inconstitucionalidade integral do caput do artigo 13 e dos incisos I e II do parágrafo 1º do mesmo artigo 13; do parágrafo 2º do artigo 13; do parágrafo único do artigo 26 A, da Lei n.º 5.456, de 17 de dezembro de 2009, com as modificações inseridas pela Lei 5.793, de 04 de dezembro de 2013, ambas da comuna de Canoas, que possuem o seguinte conteúdo:
Art. 13 - Deverão realizar inscrição prévia à matrícula, em período e locais estabelecidos no edital, os pais ou responsáveis pelas crianças até 5 (cinco) anos:

[...]

§ 1º A distribuição de vagas ocorrerá conforme previsto no art. 16 desta Lei, considerando a faixa etária do aluno, na seguinte forma:

I - trinta por cento (30%): para crianças beneficiárias do Programa Bolsa Família;

 II - setenta por cento (70%): para crianças que atendam as condições previstas no § 2º deste artigo.

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se insuficiência de recursos a renda familiar per capita não superior a um salário mínimo nacional.

[...] 

(Redação dada pela Lei nº 5793/2013)

Art. 26 A – [...]
Parágrafo Único - Para a disponibilização de vaga em turno integral, as famílias deverão atender ao requisito expresso no § 1º, do art. 13 desta Lei, e comprovar o período de jornada de trabalho dos responsáveis. (Redação acrescida pela Lei nº 5793/2013)

E, ainda, a declaração de inconstitucionalidade da redação original da Lei n.º 5.456, de 17 de dezembro de 2009, do Município de Canoas, a qual se impugna a fim de evitar o efeito repristinatório indesejado, uma vez que padece do mesmo vício de inconstitucionalidade da norma atualmente em vigor.
2. Pois bem. O teor dos dispositivos atacados e das expressões transcritas obstaculiza a efetivação do direito social à educação, previsto expressamente nos termos dos artigos 196, 197, e inciso I, 199, inciso I, alíneas “a” e “b” e inciso III, 200, caput e parágrafo primeiro, 211, caput e parágrafo 2º e 215 e parágrafo 1º, da Carta Estadual, de observância obrigatória pelos Entes Municipais, segundo os artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Gaúcha, em conjugação com os artigos 6º, caput, e artigo 208, incisos I e IV, ambos da Constituição Federal.
Da leitura conjunta dos artigos e expressões impugnados, infere-se que o Legislador Canoense permitiu, por meio da adoção de alguns critérios objetivos, a restrição de acesso à educação infantil, quando, sabe-se, ela deve ter abrangência universal.
Indevidamente, dentre os critérios eleitos para a obtenção de vaga ou matrícula na rede pública do Município de Canoas está a comprovação de insuficiência de recursos, (cuja renda familiar per capita não seja superior a um salário mínimo nacional). Outros requisitos, ainda, estão elencados na redação dada pela Lei Municipal n.º 5.793/2013 à Lei Municipal n.º 5.456/2009, da referida comuna, dentre eles, a reserva de percentual de trinta por cento (30%) das vagas ofertadas exclusivamente para as crianças beneficiárias do Programa Bolsa Família do Governo Federal, bem como a realização de sorteio de vagas com base em tais critérios.
Ora, evidentemente, tais requisitos impedem a universalização do acesso à educação ou a permanência dos estudantes no âmbito escolar, uma vez que são condição sine qua non para a obtenção de vaga, matrícula ou rematrícula na rede pública municipal de ensino canoense.

A Constituição Estadual, por sua vez, estabelece:

Art. 196 – A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, baseada na justiça social, na democracia e no respeito aos direitos humanos, ao meio ambiente e aos valores culturais, visa ao desenvolvimento do educando como pessoa e à sua qualificação para o trabalho e o exercício da cidadania.

Art. 197 – O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola.

Art. 199 - É dever do Estado:

I - garantir o ensino fundamental, público, obrigatório e gratuito, inclusive para os que não tiveram acesso a ele na idade própria;

III – manter, obrigatoriamente, em cada Município, respeitadas suas necessidades e peculiaridades, número mínimo de:

a) creches

b) escolas de ensino fundamental completo, com atendimento ao pré-escolar.

Art. 200 – O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 1º O não-oferecimento do ensino obrigatório e gratuito ou a sua oferta irregular, pelo Poder Público, importam responsabilidade da autoridade competente. 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.

Art. 215. O Poder Público garantirá, com recursos específicos que não os destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, o atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos.

§ 1º - Nas escolas públicas de ensino fundamental dar-se-á, obrigatoriamente, atendimento ao pré-escolar.

Da leitura global da Lei Maior e, mais especificamente, dos dispositivos transcritos, percebe-se que o constituinte de 1988 erigiu a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil
, determinando, assim, algumas prioridades que devem ser atendidas pelo Poder Constituído, dentre as quais se pode destacar as relacionadas aos direitos prestacionais essenciais, como a educação. Aliás, não se pode esquecer que, do estudo de diversos dispositivos constitucionais, é permitido concluir, claramente, que o acesso à educação é um direito público subjetivo, devendo ser tratado com prioridade absoluta.
Dispõe, ainda, a Constituição Federal:
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência crueldade e opressão.

Ocorre que, inegavelmente, os mandamentos constitucionais citados cuidam de normas de eficácia plena e de aplicabilidade imediata. Dessa forma, cabe destacar que toda e qualquer criança possui o direito de ter acesso à educação fornecida pelo Estado, gratuitamente, independente de sua condição econômica, pois são vedadas quaisquer discriminação e/ou diferenciação de tratamento. Ademais, vale ressaltar que o legislador constituinte, ao prever o direito de acesso à educação infantil, não fez qualquer ressalva ou impôs quaisquer requisitos financeiros, exigindo a oferta de vagas na rede pública de ensino para todos sem distinção.

Por óbvio, a norma inscrita no artigo 227 da Constituição Federal é taxativa, ou seja, o Estado tem o dever de garantir, prioritariamente, o acesso à educação e, tal diretriz, aliás, é de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos dos artigos 1º e 8º, caput, da Carta Estadual.

Não se pode deixar de registrar que é de todo compreensível que o Chefe do Poder Executivo da Comuna de Canoas tenha a intenção de acolher, na rede pública municipal, as crianças pertencentes a famílias com maior dificuldade financeira, mas não pode ele impor restrições que as Leis Maiores Federal e Estadual não trouxeram; estabelecer critérios para selecionar quais crianças terão acesso à educação infantil na rede pública municipal está, por vias transversas, retirando direitos garantidos pelas Cartas Republicana e Gaúcha à totalidade das crianças em idade escolar.

Com efeito, observa-se que a educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível; ela impõe aos entes públicos, a obrigação de criar condições que possibilitem, de maneira concreta, em favor de todas as crianças de zero a cinco anos de idade, o efetivo acesso e atendimento em creches e pré-escola na rede pública. 

Os dispositivos e as expressões objurgadas, portanto, representam clara afronta ao texto dos artigos 205, 206, inciso I, 208, incisos I e IV e parágrafo1º, e 227, caput, da Constituição Federal, em consonância com os artigos 196, 197, inciso I, 199, incisos I e III, alíneas “a” e “b”, 200, parágrafo 1º, 211, caput e parágrafo 6º, todos da Carta do Estado do Rio Grande do Sul, normas de observância obrigatória pelos entes municipais, nos termos dos artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Estadual, na medida em que estabelecem, indevidamente, requisitos atrelados a comprovação de insuficiência de renda para selecionar e priorizar, em detrimentos dos demais, quais as crianças que serão atendidas pelas escolas de educação infantil do Município de Canoas.

Sobre a discussão, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, recentemente, firmou posicionamento:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.753, DE 17 DE MARÇO DE 2011, DO MUNICÍPIO DE TAQUARA, que define os critérios para seleção das crianças a serem atendidas pelas Escolas de Educação Infantil do Município.

A negativa ou obstaculização do acesso do menor à educação infantil implica violação dos preceitos constitucionais que preconizam o direito à educação. 

A educação básica a ser fornecida pelo Poder Público é um direito de toda e qualquer criança, sem distinção de sua condição econômica, já que qualquer diferença é constitucionalmente proibida. Aí reside o vício de inconstitucionalidade do art. 1º da Lei Municipal nº 4.753/2011.

É dever do Poder Público municipal assegurar aos infantes vaga em creche ou pré-escola. Se a demanda de crianças é superior à oferta de vagas, deve o ente público providenciar a adoção de medidas que garantam a inserção dos menores em estabelecimento de ensino, seja comprando vagas na rede privada, seja destinando verbas para a construção de mais escolas e creches. 

O que não pode é haver ato normativo inferior que reduza ou condicione a garantia constitucional de acesso à educação infantil, ou, ainda, que discrimine os destinatários da norma.

Ofensa aos arts. 205; 206, I; 208, IV e § 1º, e 227 da Constituição Federal, c/c com os arts. 8º, caput; 196; 197, I e IV; 199, I, e 200, § 1º, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE julgada procedente. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042621466, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 23/01/2012)
Trata-se, ademais, de uma política pública definida como prioritária pela própria Constituição Federal, não podendo o Poder Público Municipal dela se esquivar com base em critérios de discricionariedade ou incapacidade financeira. Assim, as normativas municipais aqui examinadas, na forma como foram editadas, acabam por frustrarem o integral adimplemento de uma prestação estatal consagrada no âmbito constitucional, inibindo a efetivação universal de um direito; ao contrário, está a estimular a discriminação, que as Constituições não estabelecem, em razão da condição econômica familiar.

Em razão de tudo que aqui foi consignado, não há outra solução (em que pese poder ser extraída a intenção meritótia do Prefeito do Município de Canoas de ver as crianças mais carentes sendo atendidas pelas escolas municipais), a não ser a declaração de inconstitucionalidade das expressões e dos dispositivos já especificados, uma vez que não pode o administrador/legislador estabelecer restrições que as Leis Maiores não estabelecem.
3. No que tange ao efeito repristinatório indesejado, importa destacar o ensinamento de Zeno Veloso, in Controle Jurisdicional de Constitucionalidade
, ao discorrer sobre os efeitos da declaração de inconstitucionalidade:

No Brasil, dado que a declaração de inconstitucionalidade, em regra, implica nulidade do preceito impugnado, tendo a sentença efeito ex tunc, sendo esta a posição da jurisprudência dominante do STF, não se pode deixar de concluir que as normas revogadas pelas leis posteriormente invalidadas voltam viger, ou, até melhor dizendo, funcionam como se jamais tivessem deixado de vigorar.

Outra conclusão não é possível, considerando-se que a declaração de inconstitucionalidade, no controle abstrato, em tese, tem efeito imediato e geral, produzindo a sentença eficácia erga omnes, desconstituindo, retroativamente, a norma impugnada, que é invalidada, desde o seu nascimento, em regra. Por isso é que todos os autores, repetindo Kelsen, afirmam que o Tribunal Constitucional é um ‘legislador negativo’.

Nessa senda, há necessidade de se impugnar, para fins de evitar o dito efeito represtinatório indesejado, a redação original (antes das modificações advindas com a edição da Lei Municipal n.º 5.793/2013) dos seguintes dispositivos da Lei Municipal n.º 5.456/2009: 
Art. 10 O Município envidará esforços para ampliar progressivamente o oferecimento de vagas públicas de educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade, nos termos do arts. 208, inc. IV, e 211, § 2º, da Constituição Federal, com prioridade às crianças vinculadas a famílias de menor poder aquisitivo.

§ 1º Observados os arts. 212, § 3º, e 213, § 1º, da Constituição Federal, as vagas eventualmente disponibilizadas pelo Município na rede privada de ensino infantil e as matrículas de alunos novos na rede pública de ensino infantil observarão o critério de insuficiência de recursos das crianças e de suas famílias, nos termos desta Lei.
Art. 11 Os pais ou responsáveis pelos alunos matriculados no ensino infantil, no ano em curso, em escolas da rede pública municipal, que apresentarem frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) até o mês de outubro, inclusive, deverão realizar a rematrícula destes para o período letivo subsequente, na escola à qual o educando está vinculado, no período de 8 (oito) a 17 (dezessete) de novembro do ano em curso, portando além da comprovação de renda de ambos os pais ou responsáveis, os demais documentos requeridos pela SME.
(...)

§ 2º Os pais ou responsáveis pelos alunos matriculados em escolas privadas em vagas disponibilizadas pelo Município no ano em curso, que atingirem a frequência mínima estipulada no caput e que comprovarem insuficiência de recursos (art. 13, § 1º) terão a vaga assegurada para o período letivo subsequente, desde que realizem a inscrição prévia nos termos do art. 13, bem como a matrícula nos termos do art. 20, não havendo garantia de manutenção do educando na mesma escola.

Art. 13 Os pais ou responsáveis pelas crianças até 5 (cinco) anos, com comprovada insuficiência de recursos, não matriculadas no ano em curso, ou que estejam matriculados em vaga disponibilizada pelo Município em escola privada e tenham atingido a frequência mínima exigida (art. 11, § 2º), ou, ainda, que tenham obtido na rede pública de ensino infantil, no ano em curso, frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) até o mês de outubro, inclusive (art. 11, § 1º), deverão realizar inscrição prévia à matrícula em qualquer das sedes das Subprefeituras Distritais, levando consigo a documentação requerida, no período de 17 (dezessete) a 30 (trinta) de novembro do ano anterior ao período letivo objetivado.
§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se insuficiência de recursos a renda familiar per capita não superior a 1 (um) salário-mínimo e 1/2 (meio), a teor do disposto na Lei Federal nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005 (PROUNI).
§ 2º Poderão ser utilizados instrumentos de tecnologia da informação e comunicação, para realização de inscrições não presenciais, a critério da SME.
§ 3º Poderá ser, outrossim, realizada estratégia centralizada de inscrições, sempre observado os critérios de eficiência e economicidade na decisão pela medida.
Art. 14 Concluído o período de inscrições, a SME analisará a documentação das crianças e de seus pais ou responsáveis, divulgando a relação dos aptos ao sorteio, no máximo no dia 21 de dezembro do ano anterior ao período letivo objetivado.

Art. 15 No dia 28 (vinte e oito) de dezembro do ano anterior ao período letivo objetivado, a SME realizará sorteio público centralizado entre os candidatos aptos (art. 14, caput), estabelecendo a ordem de alocação em listagem municipal única que compreenderá a totalidade dos candidatos, do primeiro ao último.

4. No presente caso, há necessidade de pleitear a concessão de liminar objetivando a suspensão dos efeitos da Lei Municipal n.º 5.456/2009 com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 5.793/2009, pois estão presentes os requisitos legais para a sua concessão.

Há fumus boni iuris, porque nenhuma dúvida existe no sentido de que os diplomas normativos em questão contrariam as normas constitucionais. Ora, é dever do Poder Público municipal assegurar aos infantes a vaga, matrícula ou rematrícula em creche ou pré-escola na rede pública de ensino. Mais ainda, a educação básica a ser fornecida pelo Poder Público é um direito de toda e qualquer criança, sem distinção de sua condição econômica. Por isso, não se pode admitir a edição de ato normativo inferior que reduza ou condicione a garantia constitucional de acesso universal à educação infantil, ou, ainda, que discrimine os destinatários da norma, em razão da carência financeira familiar.

O periculum in mora também é latente, na medida em que os dispositivos impugnados possibilitam a seleção das crianças a serem atendidas pelas escolas de educação infantil pelo critério financeiro, impedindo, dessa forma, o já tão mencionado acesso universal ao ensino público. 
Considerando-se que o ano letivo teve início recentemente, bem como de que a inconstitucionalidade das restrições econômicas impostas para que se faça a inscrição na rede pública de ensino infantil e fundamental no Município de Canoas causará prejuízos continuados e de reparação incerta na seara educacional dos estudantes, cerceados que estão de seu acesso às creches e pré-escolas, urge seja determinada, em caráter liminar, a suspensão dos dispositivos e das expressões hostilizados.

Por fim, afirmando a possibilidade do deferimento da medida liminar pleiteada, já se pronunciou essa Corte de Justiça Estadual:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MUNICÍPIO DE GARIBALDI. CONCESSÃO DE LIMINAR CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. GARANTIA CONSTITICIONAL DE ACESSO À EDUCAÇÃO INFANTIL. VAGA EM CRECHE OU PRÉ-ESCOLA. DIREITO FUNDAMENTAL SOCIAL. 1. É possível a concessão de liminar contra a Fazenda Pública em hipóteses em que o seu indeferimento pode resultar dano de difícil reparação à recorrida, tal como é o caso dos autos, de fornecimento de vaga em creche ou pré-escola para criança. 2. O direito à educação infantil constitui direito fundamental social, que deve ser assegurado pelo ente público municipal, garantindo-se o atendimento em creche ou pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade, com absoluta prioridade, nos termos do artigo 208, IV, da CF. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70042255570, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em 09/06/2011).

5. Pelo exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, recebida e autuada esta, seja:
a) deferida medida liminar, para suspender a eficácia das seguintes expressões e dos seguintes dispositivos constantes da Lei Municipal n.º 5.456, de 17 de dezembro de 2009, com a redação conferida pela Lei Municipal n.º 5.793, de 04 de dezembro de 2013:

- as expressões contidas no artigo 10, caput, parte final: com prioridade às crianças vinculadas a famílias de menor poder aquisitivo;

- as expressões contidas na parte final do artigo 11, caput, e nos seus parágrafos 1º e 2º: além da comprovação de renda de ambos os pais ou responsáveis (parte final do caput do artigo 11); e e que comprovem insuficiência de recursos (parágrafos 1º e 2º do artigo 11);

- as expressões contidas no artigo 17, caput, parte final, e do seu parágrafo 2º: não havendo garantia de alocação da totalidade dos candidatos ordenados pelo sorteio; 

- E, também, do caput do artigo 13, dos incisos I e II do parágrafo 1º do mesmo artigo 13; do parágrafo 2º do artigo 13; do parágrafo único do artigo 26 A, da Lei n.º 5.456, de 17 de dezembro de 2009, com as modificações inseridas pela Lei 5.793, de 04 de dezembro de 2013, ambas da comuna de Canoas, que possuem o seguinte conteúdo:

Art. 13 - Deverão realizar inscrição prévia à matrícula, em período e locais estabelecidos no edital, os pais ou responsáveis pelas crianças até 5 (cinco) anos:

[...]

§ 1º A distribuição de vagas ocorrerá conforme previsto no art. 16 desta Lei, considerando a faixa etária do aluno, na seguinte forma:

I - trinta por cento (30%): para crianças beneficiárias do Programa Bolsa Família;

 II - setenta por cento (70%): para crianças que atendam as condições previstas no § 2º deste artigo.

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se insuficiência de recursos a renda familiar per capita não superior a um salário mínimo nacional.

[...] 

(Redação dada pela Lei nº 5793/2013)

Art. 26 A – [...]

Parágrafo Único - Para a disponibilização de vaga em turno integral, as famílias deverão atender ao requisito expresso no § 1º, do art. 13 desta Lei, e comprovar o período de jornada de trabalho dos responsáveis. (Redação acrescida pela Lei nº 5793/2013)

Tudo por afronta aos termos do artigo 1º, 8º, caput, 196, 197, inciso I, 199, inciso I e III, alíneas “a” e “b”, 200, parágrafo 1º, 211, caput e parágrafo 2º e 215, caput e parágrafo 1º, todos da Constituição Provinciana,e aos artigos 205, 206, inciso I, 208, incisos I e IV e parágrafo 1º, e 227, caput, todos da Constituição Federal.
b) determinada a notificação das autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das leis impugnadas, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
c) a citação da Procuradoria-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual;

d) a procedência total do pedido, para que se declare a inconstitucionalidade material das seguintes expressões e dos seguintes dispositivos constantes da Lei Municipal n.º 5.456, de 17 de dezembro de 2009, com a redação conferida pela Lei Municipal n.º 5.793, de 04 de dezembro de 2013:

- as expressões contidas no artigo 10, caput, parte final: com prioridade às crianças vinculadas a famílias de menor poder aquisitivo;

- as expressões contidas na parte final do artigo 11, caput, e nos seus parágrafos 1º e 2º: além da comprovação de renda de ambos os pais ou responsáveis (parte final do caput do artigo 11); e e que comprovem insuficiência de recursos (parágrafos 1º e 2º do artigo 11);

- as expressões contidas no artigo 17, caput, parte final, e do seu parágrafo 2º: não havendo garantia de alocação da totalidade dos candidatos ordenados pelo sorteio; 

- E, também dos incisos I e II do parágrafo 1º do artigo 13; do parágrafo 2º do artigo 13; do parágrafo único do artigo 26 A, da Lei n.º 5.456, de 17 de dezembro de 2009, com as modificações inseridas pela Lei 5.793, de 04 de dezembro de 2013, ambas da comuna de Canoas, que apresentam a seguinte redação:

Art. 13 - Deverão realizar inscrição prévia à matrícula, em período e locais estabelecidos no edital, os pais ou responsáveis pelas crianças até 5 (cinco) anos:

[...]

§ 1º A distribuição de vagas ocorrerá conforme previsto no art. 16 desta Lei, considerando a faixa etária do aluno, na seguinte forma:

I - trinta por cento (30%): para crianças beneficiárias do Programa Bolsa Família;

 II - setenta por cento (70%): para crianças que atendam as condições previstas no § 2º deste artigo.

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se insuficiência de recursos a renda familiar per capita não superior a um salário mínimo nacional.

[...] 

(Redação dada pela Lei nº 5793/2013)

Art. 26 A – [...]
Parágrafo Único - Para a disponibilização de vaga em turno integral, as famílias deverão atender ao requisito expresso no § 1º, do art. 13 desta Lei, e comprovar o período de jornada de trabalho dos responsáveis. (Redação acrescida pela Lei nº 5793/2013)

Tudo por afronta aos termos do artigo 1º, 8º, caput, 196, 197, inciso I, 199, inciso I e III, alíneas “a” e “b”, 200, parágrafo 1º, 211, caput e parágrafo 2º e 215, caput e parágrafo 1º, todos da Constituição Provinciana,e aos artigos 205, 206, inciso I, 208, incisos I e IV e parágrafo 1º, e 227, caput, todos da Constituição Federal.
e) a declaração de inconstitucionalidade da redação original da Lei n.º 5.456, de 17 de dezembro de 2009, do Município de Canoas, a qual se impugna a fim de evitar o efeito repristinatório indesejado, já que padece do mesmo vício de inconstitucionalidade da norma atualmente em vigor; 
Causa de valor inestimável.

Porto Alegre, 16 de março de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.

CAR/DS/FLW
�  Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:


[...]


III – a dignidade da pessoa humana;


�Controle Jurisdicional de Constitucionalidade, 2ª ed., p. 193)
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